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1. HISTÓRICO
Pelo requerimento datado de 20 de outubro de 1988, Carlos Fischer, RG. 7.329.465, nascido aos 21 de janeiro de 1955, dirigindo-se à Divisão Regional de Ensino de Campinas, solicitou a equivalência dos estudos com o ensino regular ao nível de conclusão de 6ª série do 1º grau. O referido aluno frequentou o Ensino de Aprendizagem Industrial na Ocupação Mecânico Geral, nos anos de 1969 e 1970, na Fundação ROMI-SENAI de Santa Barbara D’Oeste.
A escolaridade do aluno é a seguinte, de acordo com as peças que instruem o Processo DRE/C 1556/88:
- certificado de conclusão da Escola SENAI - "Fundação ROMI"- (fls.04) - 4 termos, sendo cada termo correspondente a um semestre letivo (fls.06). - Curso de Mecânico Geral:
1º semestre 
de 1969 - Ajust.
2º semestre
 de 1969 - F. Torno
1º semestre
 de 1970 - F. Ajust.
2º semestre
 de 1970 - F. Torno
- Curso de Suplência II, na Escola Técnica de Comércio "Santa Barbara" (fls. 05):
1º Semestre de 1978 - 3º Termo (7ª série)
2º semestre de 1978 - 4º Termo (8ª série).
É de se destacar que, no Curso Mecânico Geral foram ministradas as seguintes disciplinas (fls. 4-verso):
· Português

· Educação Moral e Cívica

· Desenho Mecânico

· Ciências Sociais

· Geografia

· História

· Educação Sacial
· Ciências

· Matemática

· Prática de Oficina

Consta também no histórico escolar do Curso Suplência II (fls. 05) a seguinte observação: "Adaptação na 6ª série EMC = 6,0 (seis) C/H ref. 7ª e 8ª séries".
Na Delegacia de Ensino o Senhor Supervisor, bem como o Senhor Delegado, manifestou-se após análise da documentação apre​sentada pelo interessado e com base na legislação que subsidia o as​sunto pelo reconhecimento de equivalência de estudos ao nível de 6ª série do 1º grau.
Ao nível da Divisão Regional de Ensino de Campinas os autos foram vistos pela Assistência Técnica do Ensino Supletivo após
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análise do caso em tela, pronunciou-se conforme segue:
"... c - De acordo com o contido no Ofício Circular - SENAI 6/74, de 20/3/74 (anexado às fls. 6 e 6v.) o reconhecimento de equivalência poderia ter sido dado ao nível de conclusão da 8ª série do 1º grau, com direito a matrícula na 1ª série do 2º grau os estudos equi​valentes.
d - O candidato, no referido curso, estudou e logrou aprovação em todos os componentes curriculares da grade do 1º grau, na épo​ca, sob a vigência da L.F. 4.024/61.
e - Ocorre que, mesmo sem o pedido e a consequente expedição do ato declaratório de equivalência, o requerente matriculou-se no 3º termo do Curso de Suplência II (7ª série), em 1978, (1º sem.) na Escola Técnica de Comércio "Santa Bárbara", em Santa Barbara D'Oeste, vindo a concluí-la em 1978 (2º semestre).
f - Na realidade, já em 1978, poderia, após a declaração de equivalência, matricular-se na 1ª série do 2º grau.
g - Ocorreram, então, duas anomalias:
g—1. matrícula na 7ª série, com documento que requer a pré​via declaração de equivalência, da autoridade competente (hoje, a DRE/C, por força da Delib. CEE 19/78 e Resolução SE 127/76);
g-2. matrícula em série e grau aquém do permitido (matriculou-se na 7ª quando poderia ser na 1ª do 2º grau)
h- Uma vez concluído o Curso de 1º Grau, não pode esta Divisão, expedir agora a declaração de equivalência pois uma outra medida também teria que ser tomada concomitantemente: convalidação de atos escolares praticados e regularização de matrícula, cuja competência entendemos, seja do Conselho Estadual de Educação (Pareceres CEE 1995/84 e 1130/85).
A Assistente Técnica deste Conselho, anexou na contra capa do Processo CEE 2056/88 o Parecer de número 1130/85, acima mencionado, deixando de fazer o mesmo com o de nº 1995/84, porque, este trata de um assunto que não tem correlação com o assunto em tela.
Ao finalizar sua análise, a Assistente Técnica do Supletivo da DRE propôs ao Senhor Diretor Regional de Ensino, que os autos fossem encaminhados ao Conselho Estadual de Educação para manifestação, fazando também o seguinte questionamento ao CEE: ..."sobre a possibilidade de se aplicarem ao caso em tela e em análogos, as diretrizes e procedimentos definidos na Deliberação CEE 18/86 e Indicação CEE 8/86, em especial nos seus subitens 3.1.3; 4.3 e 5.2, bem como no inciso II das Instruções anexas à Resol. SE 307/86, publicada no D.O. de 17/12/86, pag. 9 (Procedimentos a serem adotados em casos de irregularidades atribuídas a falhas administrativas detectadas após a conclusão do curso)". grifo nosso.
Na Coordenadoria de Ensino do Interior, o Senhor Coordenador, pronunciou-se a respeito, mencionado que a Assistente Técnica do Ensino Supletivo da DRE deixou de proceder ao reconhecimento da equivalência dos estudos, nos termos da Deliberação CEE 19/78 e Resolução SE 127/76, tendo em vista que a matrícula no Curso de Suplência II sem providências quanto ao reconhecimento da equivalência dos estudos, im​plica a convalidação da matrícula e atos escolares.
O Processo deu entrada neste Conselho, através do Gabinete do Senhor Secretário da Educação, aos 11/12/88.
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2. APRECIAÇÃO
Versam os autos sobre requerimento do Senhor Carlos Fischer, solicitando expedição do ato declaratório de equivalência de estudos realizados no SENAI, ao nível de 6ª série do 1º grau.
O interessado frequentou 4 Termos do Ensino de Aprendizagem Industrial na Ocupação Mecânico Geral, na Fundação ROMI=SENAI de Santa Bárbara D’Oeste, de 1969 a 1970, portanto, sob a égide da lei 4024/61.
Em 1978, mesmo sem o pedido e consequente expedição do ato declaratório de equivalência, o interessado foi matriculado no 3º Termo (7ª série) do Curso de Suplência II na Escola Técnica de Comércio "Santa Bárbara", onde concluiu, no nesno ano, o Curso de 1º Grau.
O Conselho Estadual de Educação já se pronunciou em vários casos semelhantes, concedendo equivalência, em nível de conclusão de 1º grau, ao aluno que tenha cursado 4 temos da Escola SENAI.
Em relação ao referido Curso de Aprendizagem Industrial - Mecânica Geral, podemos lembrar que a equivalência de estudos ao nível de 1º grau encontra amparo legal na seguinte legislação:
- na época da realização do curso, o Decreto-Lei Federal nº 937/69, que alterou a redação do artigo 51 da Lei Federal 4.024/61, deu aos concluintes dos cursos de aprendizagem o direito a prosseguir seus estudos no ensino regular, pelo que dispõe o Parágrafo Único, do artigo 1º que preconiza:
"Os portadores de carta de ofício ou certificado de conclu​são de curso de aprendizagem poderão matricular-se nos estabelecimen​tos de ensino médio, em série adequada ao grau de estudes que hajam atingido no curso referido"
Mesmo com a revogação do citado artigo da Lei 4024/61, a Lei Federal nº 5692/71, Parágrafo Único do artigo 27, mantém essa possibilidade quando dia que:
"Os cursos de aprendizagem e os de qualificação darão direi​to a prosseguimento de estudos, desde que incluam disciplinas, áreas de estudo e atividades que os tornem equivalentes ao ensino regular, conforme estabelecem as normas de vários sistemas"
A Deliberação CEE 14/73, que fixava normas gerais para o ensino supletivo, nas alíneas "a" e "b" do artigo 12 e Parágrafo Único, dispunha, quando de sua vigência:
"a - Cursos de Aprendizagem, de duração variável de um a quatro anos, ao nível de uma ou mais das quatro últimas séries do ensino do 1º grau em complementação a esse ensino, destinados exclusivamente a uma formação profissional ou incluindo disciplinas de Educação Ge​ral e, neste caso, equivalentes ao ensino regular, habilitando ao prosseguimento de estudos na série ulterior, correspondente, do ensino regular.
b - Cursos de Aprendizagem intensivos que, além de formação profissional, ministrem Educação Geral equivalente à das 4 últimas séries do ensino de 1º grau, restritos a concluintes da 4ª série desse grau de ensino"
E, no Parágrafo Único do já mencionado artigo 12:
"Para que habilitem os concluintes ao prosseguimento de estudos ao nível de 2º grau, os cursos previstos da alínea "b" desse artigo deverão ter, no mínimo, dois anos ou quatro semestres do duração e
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2.880 horas/aula e incluir atividades, áreas de estudos e discipli​nas que os tornem equivalentes ao ensino regular"
Nas atuais normas fixadas pelo Colegiado, ou seja, para o ensino supletivo; Deliberação CEE 23/83, podemos destacar o inciso II do artigo 16, conforme segue:

"Artigo 16 - Os Cursos de Aprendizagem, com aferição no processo, em nível de ensino de 1º grau, são os seguintes:

I - Aprendizagem I, sem os componentes curriculares do nú​cleo Comum e do artigo 7º da Lei nº 5592/71 e da duração variável, de acordo com as ocupações ensinadas, ter seu currículo integrado por componentes profissionalizantes e não dará direito ao prosseguimento de estudos.

II- Aprendizagem II, com currículo integrado não somente pelos conteúdos específicos da Parte Diversificada, mas também pelos referentes ao Núcleo Comum e ao artigo 7º da Lei 5692/71, terá a duração de 1 a 4 termos e será ministrado em nível de uma ou mais das quatro últimas séries do ensino de 1º grau, dando direito ao prosseguimento de estudos, de acordo com o disposto no Regimento Escolar.

O interessado realizou o Curso de Aprendizagem, nos anos 1969 a 1970, em 4 termos, sendo cada termo correspondente a um semestre letivo.
A Assistente Técnica deste Conselho juntou à sua informa​ção os Pareceres CEE 827/66 e 355/88, e a Deliberação CEE 23/83, e a legislação mencionada nos autos ou seja: Parecer CEE 1772/79, Deliberação CEE 19/78, 18/86, Resoluções SE 127/76, 307/86, e o Ofício Circular CEE nº 6/74, a fim de subsidiar a apreciação de mérito, a ser efetuada pela Câmara de Ensino do Primeiro Grau.
3. CONCLUSÃO
Diante do exposto, fica regularizada a matrícula de CARLOS FISCHER, no ano letivo de 1978, no Curso de Suplência II, em Santa Bárbara D’Oeste, bem como ficam convalidados os atos escolares praticados, posteriormente, por aquele aluno e decorrentes daquela regularização.
Consideram-se, também, equivalentes aos estudos de 6a. sé​rie do 1º grau, os 4 termos, cursados, pelo mencionado aluno, na Escola SENAI - "Fundação ROMI"- no Curso de Mecânica Geral.
São Paulo, 21 de fevereiro de 1989.
a) Consª Cleusa Pires de Andrade
Relatora
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DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara do Ensino do Primeiro Grau, nos termos do Voto do Relator.
Sala "Carlos Pasquale" em 29 de março de 1989
a) Consº Jorge Nagle
Presidente
